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^i-- IS.TADODESERGIPE
cAMARq Murvr(..rpAL ot urccHÃõ Do DAr\rrAS

AssessoÍia Jurídicâ

e rninuta d
Funda-se o presente parecer ace rca tia análise da Inexigibilidade de Licitaçãoo respectívo Confrato fu oobjetoéarealiza

ção de 05 (cincoJ inscrições de
j

servidores desta Casa Legislativa no Congresso Interestadual de Agentes públicos, queocorrerá no período de 10 a 13 de setembro de 202 1 em Macei t,/AL, que será realizadapela emp resa Eduardo Marque s de Oliveira Sobrinho Serviços e Comércio Ltda.
A Lei ns 8.666/9\,em seu arr. ZS, II e §10, estabelecg ipisis literis:

iiri,í,;"1";W;:i 
a ticitação quando houver inviabitidade de

Il - pora d contratocôo de ssTyiççs técnicos enumerados no art 13 destaLei, de natureza si'ngular, com. profissionair- ii iÃinro, de notória
7,ííí ;X' ;:rT'' 

v e d a d o o i n 
" 

x i s i a i i a á i e' p ;;;' 
" 
* b *' ; 

" 
p u b t i c i d a d e o u

t ..)

,Ç1! - Consídera-se de notório^especÍay:çi, 
Z 

proJissionol ou empresacujo conceíto no campo de sua especialidad", d";o;nn;; de desempenhoanterior, estudos, experiências, pi bt t:r; çõ"\ ;ü;;;oiaí,,por"tno^"rto,equipe técnica, ou de outros req.uisitoi relact*r;;;;;; suas ativídades,permito inferir que o seu trabatho é 
"rriiülíri*iritvetmente o maísadequado à pletru satisfação do nt luo ao roiiio;;."'"""'

redação d.X,";:i:"#i;:?l;á5iái: ao mencionado arL 13, em seu inciso rrr, com a

Art 13 - paro os Íins desta 
.Le.i, consideram-se serviços técnicosprofissionais especíaliiados os trabalhos relativos a:(...)

Vl _ treinomento e aperfeiçoamento de pessoal;

portanto, a Lei estabeJece que a contraração aqui pretendida pode-se realizarda forma aqui a ser efetivada, ;rf*;;';;ãã,
supramencionados dispositivos legais. e depreender da exegese dos

A Legisração infraconstitucionar aponta inexigibilidade, onde se deflue docaput do artiso 2s, e seus,"*.,:::, 
::: J::i:.#iffiâção do processo, porquanto lhefalta o-requisito essencial à sua procedibilidade, ou srLicitação seria uma burta, ou enrão, ainda, d";r;;Jàl"i :ff,Xfã?;:HffXi:especiais que tornem inviáver o p.o."aiÀunlo ilffiil, anre a farta de objetiüdáde noscritérios de julgamento. atem a. ort.os, s;;;;ã" àffi;".ffada na presente pretensão.
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'Iustificativa 
de.rnexigibiridade de Licitaçâo apresentada preencheu todosos requisitos estaberecidos ern LeÍ para.1',u 
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,".n,*llonfigurasse, incrusive mediante
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as fartas explanação e documentação apresentadas, em consonância com o objeto
pretendido.

Portanto, da análise da iustificativa e minuta contratual que nos foram

apresentadas, percebemos o atendimento dos requisitos legais, assim como que foram

elaboradas esposadas pelas disposições contidas no art.25, II e §10 combinado com o

art. 13, VI, no tocante à ]ustificativa, e art. 55, e seus incisos, referentemelte à minuta do

Contrato, ambos da Lei na. 8.666/93.

Por fim, não finalmente, cumpre observar que é obrigatória a análise das

minutas, antes de se de deflagrar o procedimento licitatório, pelo Assessor Jurídico da

Administração (art. 38, VI e parágrafo único, Lei nq. 8.666/93), o que aqui se faz.

Finalmente, porém não menos importante, pela análise dos autos que nos

foram apresentados e informações nele contidas, em especial a iustificativa e minuta

contratual elaboradas, não nos parece haver qualquer ofensa aos ditames e princípios

legais aplicáveis ao procedimento, mormente a Lei de Licitações e contratos

Administrativos, tendo sido todos os preceitos alcançados, razão pela qual opinamos
pela legalidade do procedimento.

É o Parecer, sub censura.

Riachão do Dantas, 09 de setembro de 2021-.

/,
Ja\,b- Jo \:^

Assessor furidico


